
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.605 - MS (2019/0322546-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : JAYME RODRIGUES TEIXEIRA 
ADVOGADO : ANA CAROLINA PINHEIRO TAHAN  - SP213850 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por JAYME RODRIGUES 

TEIXEIRA, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a e c, da Constituição Federal, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 

137/138):

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. DESENTRANHAMENTO DA CONTESTAÇÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. AUSÊNCIA DE 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL CONTEMPORÂNEO AOS 
FATOS ALEGADOS. ATIVIDADE RURAL NÃO 
DEMONSTRADA. BENEFÍCIO INDEFERIDO. SÚMULA 149 
DO STJ. APLICABILIDADE. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE 
PROVA DO TRABALHO RURAL. VERBAS DE 
SUCUMBÊNCIA. DEVER DE PAGAMENTO SUSPENSO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. APELAÇÕES DO INSS E DA 
PARTE AUTORA PREJUDICADAS.
1 - Não há que se falar em cerceamento de defesa, haja 
vista que nas ações que adotam o procedimento sumário, a 
defesa, oral ou escrita, é apresentada por ocasião da audiência 
de conciliação, nos termos do art. 278 do CPC/73. Preliminar 
rejeitada.
2 - A aposentadoria por idade do trabalhador rural 
encontra previsão no art. 48, §§1° e 2o, da Lei n° 8.213/91.
3 - Deve o autor comprovar o exercício do labor rural, em 
período imediatamente anterior ao implemento do requisito 
etário (2009) por, pelo menos, 168 (cento e sessenta e oito) 
meses, conforme determinação contida no art. 142 da Lei n° 
8.213/91.
4 - A inicial da presente demanda veio instruída com cópia 
da CTPS do autor, na qual constam registros como serviços 
gerais em estabelecimento agrícola, no período de 1706/1991 a 
1701/1992; como trabalhador rural em fazenda, no período de 
1705/1993 a 25/07/1994; e como serviços gerais em carvoaria, 
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nos períodos de 1706/1996 a 17/09/1996, de 03/05/2000 a 
03/01/2001, de 1708/2005 a 1703/2007, de 02/01/2008 a 
02/05/2008 e de 02/06/2008 a 17/12/2008. Tal documento, 
embora seja prova plena do exercício de atividade laborativa 
rural nos interregnos neles apontados, não se constitui - quando 
apresentado isoladamente - em suficiente início de prova 
material do labor nas lides campesinas em outros períodos que 
nele não constam.
5 - Ante a ausência de início de prova material 
contemporâneo aos fatos alegados, resta inviabilizado o 
reconhecimento de labor rural por todo o tempo pleiteado.
6 - Beneficio de aposentadoria por idade rural indeferido.
7 - Extinção da demanda, sem resolução do mérito, a fim de 
possibilitar a propositura de nova ação, caso a requerente 
venha a conseguir documentos que comprovem o labor 
desenvolvido na qualidade de rurícola até o implemento do 
requisito etário. Entendimento consolidado do C. STJ, em 
julgado proferido sob a sistemática dos recursos repetitivos, 
conforme art. 543-C do CPC/1973: REsp 1.352.72 l/SP, Rei. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 28/04/2016.
8 - Condenação da parte autora no pagamento das 
despesas processuais e dos honorários advocatícios, observados 
os benefícios da assistência judiciária gratuita (arts. 11, §2°, e 
12, ambos da Lei 1.060/50, reproduzidos pelo § 3° do art. 98 do 
CPC), já que deu causa à extinção do processo sem resolução 
do mérito.
9 - Preliminar rejeitada. Extinção do processo sem 
resolução do mérito de ofício. Ausência de prova do trabalho 
rural. Verbas de sucumbência. Dever de pagamento suspenso. 
Gratuidade da justiça. Apelações do INSS e da parte autora 
prejudicadas.

Aponta o recorrente divergência jurisprudencial com julgados desta Corte, 

sustentando que "merece ser reconhecida a CTPS como inicio de prova material 

suficiente, pois também se trata de documento público tanto quanto o titulo eleitoral 

que, corroborado por prova oral, demonstra cabalmente o exercício de atividade rural 

sem registro em CTPS" (fl. 152).

É O RELATÓRIO.  SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação não comporta acolhida.
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Verifica-se que, embora a parte recorrente tenha mencionado a Lei 8.213/91, 

não apontou, com precisão, qual regramento legal teria sido efetivamente violado pelo 

acórdão recorrido. Assim, nos termos da jurisprudência pacífica deste Tribunal, a indicação 

de violação genérica a lei federal, sem particularização precisa dos dispositivos violados, 

implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo, por analogia, a incidência 

da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). Acerca do 

tema, os seguintes julgados ganham relevo: AgRg no Ag 1.325.843/PR, Rel. Ministro 

Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 21/11/2011; REsp 865.843/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJ 7/11/2006.

De outro lado, na interposição do recurso especial com base na alínea c do 

permissivo constitucional é imperiosa a indicação do dispositivo federal sobre o qual recai a 

suposta divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. Assim, não pode ser 

conhecido o presente recurso especial, nos termos da Súmula 284/STF, que dispõe: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Nesse mesmo sentido, destacam-se os 

seguintes precedentes: AgRg no AREsp 123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco 

Falcão, Primeira Turma, DJe 7/5/2012.

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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